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O NORDESTE ASIÁTICO COMO ÁREA 
DE CONVERGÊNCIA LINGUÍSTICA: A 
LÍNGUA JAPONESA EM SEU CONTEXTO 
REGIONAL

M a r c u s  Ta n a k a  d e  L i ra  ( L E T / U n B)

Apesar de estar entre as línguas mais faladas do mundo, ainda há 
muitas dúvidas sobre a origem da língua japonesa e sua relação com as línguas 
do continente (SHIBATANI, 1990; IWASAKI, 2013). Há várias hipóteses, 
havendo tanto alternativas que visam oferecer uma origem específica para a 
língua, como a conhecida hipótese altaica, quanto alternativas que indicam 
que o japonês pode ter surgido do contato linguístico entre dois povos que 
falavam línguas distintas. Esse contato seria explicado pelas migrações dos 
períodos Jomon e Yayoi na história japonesa.

Idealmente, para entendermos melhor a origem de uma língua, 
fazemos uso de reconstruções sonoras e utilizamos as ferramentas comparativas 
desenvolvidas pela linguística histórica. Mas, devido às dificuldades de se 
fazer essas reconstruções no caso da língua japonesa, frequentemente suas 
características tipológicas são levadas em consideração (SHIBATANI, 1990, 
p. 97), o que nos leva ao seguinte questionamento: e se essas características 
forem o resultado de contato, e não de uma origem comum? 
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Para entendermos mais sobre a origem da língua japonesa após 
todos esses séculos, entretanto, é necessário reconhecer que as línguas não 
são indiferentes a influências externas, podendo incorporar características 
que são resultados de inovações oriundas de contatos mais recentes. 
Diferenciar inovações areais de características mais antigas da língua 
japonesa pode nos ajudar a entendermos melhor suas origens.

Com o objetivo de explicar a importância dessa distinção e a 
inserção da língua japonesa no contexto regional, será oferecida uma 
introdução com uma descrição do problema, seguida pela definição dos 
conceitos aqui trabalhados. Então será oferecida a metodologia utilizada 
para oferecer uma análise incipiente em português sobre a existência de 
uma área de convergência linguística da qual a língua japonesa faz parte. 
Por fim, serão trazidos os dados e uma análise curta sobre o que se pode 
concluir desta análise inicial e quais caminhos seriam necessários para 
uma melhor compreensão da relação da língua japonesa com as línguas do 
nordeste asiático.

1. INTRODUÇÃO

Teoricamente, ao analisarmos as diferentes línguas do mundo, 
seria perfeitamente possível que elas variassem completamente entre si, 
de forma mais ou menos aleatória, apresentando estratégias gramaticais 
e sistemas fonológicos completamente distintos umas das outras. Sob tal 
condição, não haveria motivo para acreditarmos que as línguas devessem 
apresentar convergências em quaisquer dos níveis de análise, como em sua 
fonologia ou em sua morfossintaxe. 

Por exemplo, poderíamos acreditar que nas línguas naturais em 
que há morfologia de tempo, modo, ou aspecto, cada língua apresentaria 
uma estratégia diferente para codificar essas noções gramaticais: uma 
apresentaria sufixos, outra apresentaria prefixos, outra apresentaria 
alterações na raiz verbal, com cada uma das línguas apresentando uma 
possibilidade radicalmente única.
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Na prática, entretanto, não é isso que ocorre. Como no cenário 
imaginado no parágrafo anterior, as línguas de fato variam, mas muitas 
de suas propriedades são recorrentes nas línguas naturais das mais 
diversas regiões. No caso da morfologia de tempo, modo e aspecto, 
das 1062 línguas analisadas por Dryer (2005), 629 delas apresentavam 
sufixos. Ou seja, em quase 60% das línguas analisadas, a morfologia vinha 
após a raiz verbal, como no caso das línguas portuguesa e japonesa. Não 
só as línguas não apresentam uma estratégia incomparavelmente singular, 
como mais da metade delas apresentou uma mesma tendência.

 A própria possibilidade de podermos comparar diferentes 
estruturas em línguas distintas de acordo com sua função, na busca de 
entendermos como e o porquê de se dar essa variação, é o ponto inicial 
de linhas teóricas inteiras, como a tipologia funcional tipológica (CROFT, 
2003, p. 1-2; GIVÓN, 2001, p. 20). Essa será a linha teórica aqui adotada.

Essas recorrências também poderiam ocorrer de várias maneiras. 
Assim como no primeiro parágrafo desta introdução imaginamos um 
cenário em que as línguas do mundo variassem em sua totalidade uma 
das outras, podemos imaginar um mundo em que existe a recorrência de 
algumas propriedades, mas de forma completamente aleatória ao redor do 
globo. Se uma característica ocorresse em 20% das línguas conhecidas, 
por exemplo, esperaríamos que essa porcentagem se mantivesse estável 
em todas as diferentes regiões. Assim, se as línguas apresentassem 
características similares, poderíamos explicar essas semelhanças como 
uma coincidência. Afinal, se tivermos um número maior de línguas do que 
de propriedades que essas línguas apresentam, é natural que elas recorram.

O problema, todavia, é que essa recorrência também não é aleatória. 
Algumas propriedades são mais comuns em algumas partes do globo, mas 
inexistente em outras. Comecemos descrevendo um exemplo simples.

Maddieson (2005), ao fazer um levantamento em 562 línguas, 
detectou que apenas em 37 havia a presença de fonemas vocálicos anteriores 
labializados, como /y/ ou /ø/ (são as vogais presentes nas palavras alemãs 
“glück” [felicidade] e “schön” [bonito]). Mas, essas poucas línguas não 
estavam uniformemente distribuídas nos diferentes continentes: quase 
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80% delas estavam todas no norte da Eurásia. Ainda que reconheçamos 
que possa haver erros nas gramáticas de muitas das línguas analisadas, 
a realidade é que houve um reconhecimento muitíssimo maior desses 
fonemas vocálicos em uma região em detrimento das outras.

Uma explicação natural ao vermos uma distribuição dessas seria 
acreditar que a aglomeração de uma mesma propriedade em uma região 
específica, em detrimento de todas as outras, seria a de que essas línguas 
com essa característica possuem uma origem comum. Afinal, seria também 
perfeitamente possível que as 29 línguas em que foram encontradas vogais 
anteriores labializadas tivessem vindo de uma protolíngua que também 
apresentasse vogais anteriores labializadas.

Uma origem comum explicaria o porquê de encontrarmos esses 
fonemas vocálicos em algumas dessas línguas. Na Europa, finlandês e 
húngaro são ambas línguas urálicas, enquanto no centro-norte asiático as 
línguas túrquicas (como o turco, o azeri e o tuvano) também tendem a 
apresentar esses fonemas. Mandarim, cantonês e o tibetano, que também 
exibem vogais anteriores labializadas, também possuem uma origem 
comum no leste asiático, sendo todas línguas sino-tibetanas. Mas, essa é só 
a primeira parte de uma possível resposta, já que não só essas famílias não 
apresentam uma origem compartilhada (não há uma origem comum atestada 
para o húngaro e o mandarim, por exemplo) e nem todas as línguas dessas 
famílias apresentam essas vogais: nenhuma das línguas sino-tibetanas do 
sudeste asiático apresentam vogais anteriores labializadas. 

Outra explicação seria tomarmos o próprio fenômeno analisado 
como parte da explicação: essa característica seria mais difundida no norte 
da Eurásia devido à proximidade geográfica de muitas dessas línguas, que 
formam uma faixa ao longo da Eurásia, que se estende hoje de Rennes a 
Hong Kong ou de Colônia a Kolyma. Ao reconhecermos a influência da 
proximidade regional mesmo em línguas que não compartilham de relação 
genética comum, podemos seguir para o conceito de áreas de convergência.
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2. ÁREAS DE CONVERGÊNCIA

É bem documentado em linguística que línguas faladas ao 
longo da história numa mesma região tendem a apresentar processos 
compartilhados de inovações gramaticais e fonológicas, levando ao 
fenômeno de convergência linguística, como no caso da Europa (HEINE 
e KUTEVA, 2006) e o Sudeste Asiático Continental (ENFIELD, 2005). 
Isso leva a semelhanças morfossintáticas e fonológicas, mesmo quando 
não apresentam uma origem comum.

Nessas áreas de convergência, línguas de origens distintas 
apresentam propriedades estruturais compartilhadas que, por muitas das 
vezes, não são encontradas em línguas da mesma família fora dessas 
áreas (ENFIELD, 2005, p. 190). Por exemplo, nas chamadas “Língua 
Europeia Padrão” (HASPELMATH, 2001, p. 1494), dentre as quais temos 
o português, é comum que haja artigos definidos e indefinidos, enquanto 
nas línguas Indo-Europeias do leste asiático, do Irã e da Índia, esses artigos 
estão ausentes.

Podemos assim definir de área de convergência linguística, do 
alemão Sprachbund, uma região geográfica em que línguas de diferentes 
famílias compartilhem características significantes que não são encontradas 
em línguas dessas famílias que se localizem fora da região (AIKHENVALD 
e DIXON, 2006, p. 14).

Desta forma, para determinar o que seria uma área de convergência 
linguística e aplicarmos à região do nordeste asiático, podemos tomar como 
base os passos de Haspelmath (2001, p. 1493) aplicados às línguas europeias, 
para os quais dar-se-ão nomes a fim de facilitar no acompanhamento:

1. Frequência: para que uma propriedade seja comum a uma 
região, é necessário que a maioria das línguas da região possua 
essa propriedade;

2. Exclusividade Periférica: para que essa propriedade seja 
considerada típica de uma região, é necessário que as línguas 
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vizinhas não apresentem tal propriedade (tornando, portanto, 
exclusiva da região);

3. Exclusividade Genética: para que essa propriedade seja 
considerada típica de uma região, é necessário que, fora da 
região, as línguas que sejam parte de uma mesma família 
linguística não apresentem tal propriedade (excluindo, 
portanto, a possibilidade de ser uma característica comum à 
família);

4. Exclusividade Global: para que essa propriedade seja 
comum a uma região, é necessário que ela não seja encontrada 
na maioria das línguas naturais do mundo. Neste caso, 
como o acervo de descrições linguísticas disponível ainda é 
muito limitado, o próprio autor reconhece que sempre há a 
possibilidade de precisarmos fazer revisões de acordo com o 
desenvolvimento de materiais produzidos.

Os dois primeiros passos são bastante simples, sendo necessário 
apenas fazer uma comparação direta. A fim de melhor entendermos como 
os segundo e terceiro passos se aplicam às línguas da região, e à língua 
japonesa em específico, é preciso definir o que queremos dizer por nordeste 
asiático e o que sabemos sobre a origem das línguas da região.

3. O NORDESTE ASIÁTICO E AS LÍNGUAS  
DO LEVANTAMENTO

Para efeitos do presente levantamento, o termo “nordeste asiático” 
será similar ao recorte feito por Narangoa e Cribb (2014, p. 2), se referindo 
à região que fica entre a tundra do extremo norte da Sibéria, ao norte, e as 
planícies da China ao sul. Ou seja, engloba as seguintes regiões:
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• O arquipélago japonês, incluindo as quatro principais ilhas 
do Japão (Hokkaido, Honshu, Shikoku e Kyushu);

• A península coreana, em toda sua extensão;

• A região chinesa da Manchúria, englobando as atuais 
províncias de Liaoning, Jilin e Heilongjiang;

• A Mongólia, com base em sua extensão política contemporânea 

• A região sul do extremo oriente russo, aqui representado 
pelo sul do Distrito Federal do Extremo Oriente da 
Federação Russa.

Foram tomadas como línguas da região para fins deste levantamento, 
além da língua japonesa, a língua isolada Ainu, falada ao norte do 
arquipélago japonês, assim como as línguas faladas no continente, como 
as línguas coreana (isolada), manchu (tungúsica), mongol (mongólica) e 
nivkh (isolada).

É importante frisar que, para os devidos fins e seguindo Vovin 
(2005), a hipótese altaica não será considerada como sendo definitiva e 
válida para podermos considerar como certa a relação entre as famílias 
tungúsica e mongólica ou mesmo entre essas línguas e, como veremos 
adiante, as línguas coreana e japonesa.

4. A LÍNGUA JAPONESA NO NORDESTE ASIÁTICO

Retornando ao terceiro passo de Haspelmath (2001, p. 1493), é 
necessário frisar que sabe-se surpreendentemente pouco sobre a origem da 
língua japonesa, cuja relação genética com línguas fora da família japônica 
ainda é bastante contestada (SHIBATANI, 1990, p. 94-95). Dentre as 
origens consideradas prováveis pelo autor, estão pelo menos quatro:
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1. Origem Setentrional: hipóteses que conectam a língua 
japonesa às línguas do centro e norte da Ásia, como as 
línguas altaicas (que englobariam as famílias túrquicas, 
mongólicas, tungúsicas e a língua coreana). Como comentado 
anteriormente, sofre dos problemas apontados por Vovin 
(2005), relacionados às dificuldades com reconstruções, 
carecendo de maiores detalhamentos.

2. Origem Meridional: hipóteses que conectam a origem da 
língua japonesa às línguas do sul da Ásia, como na hipótese 
austro-asiática e na malaio-polinésia.

3. Origem Mista ou Híbrida: hipóteses de que a língua japonesa 
seria ou uma língua crioula resultante de um substrato 
austronésio e de um superstrato de que se trata de uma mista 
surgida do contato de línguas dessas duas famílias. Essa origem 
se torna mais verossímil se levarmos em consideração que o 
arquipélago japonês foi povoado por duas ondas migratórias 
diferentes, as Jomon e Yayoi (HENSHALL, 2004, p. 11-12), 
ainda que não possamos determinar o ponto de origem exato 
de cada uma dessas migrações.

4. Origem compartilhada com a língua coreana: frequentemente 
ligada ao primeiro grupo de hipóteses, supõem de maneira 
mais restrita que as línguas coreana e japonesa possuem uma 
origem comum, sem necessariamente se pronunciar quanto às 
outras línguas do continente. É importante citar que tanto esse 
grupo de hipóteses, quanto às hipóteses do primeiro grupo, são 
majoritariamente reconhecidos não só em publicações sobre a 
história da língua japonesa, mas também sobre a história da 
língua coreana (SOHN, 2001; LEE e RAMSEY, 2011). Um 
ceticismo sobre a hipótese altaica, nesse caso, não afetaria a 
relação entre essas duas línguas em específico.
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Não faz parte do escopo do presente trabalho determinar qual 
das hipóteses é a mais provável, uma vez que queremos entender melhor 
quais características da língua japonesa se devem à sua localização, e não 
à sua origem. Apenas se levará em consideração que, se há alguma relação 
genética da língua japonesa com alguma das outras línguas presentes no 
levantamento. Isso fará com que o terceiro passo do ponto citado por 
Haspelmath (2001) não seja necessariamente aplicado a este trabalho, uma 
vez que ainda não sabemos, ao certo, qual é a relação de muitas das línguas 
da região entre si ou com famílias linguísticas de outras regiões da Ásia.

5. METODOLOGIA

Utilizando uma linha funcional tipológica, será feito um 
levantamento com 8 estratégias gramaticais presentes na língua japonesa 
que, ao serem comparadas com as estratégias presentes em outras línguas 
da região, poderão determinar se, de fato, temos uma possível área de 
convergência linguística, e se todas as línguas do levantamento fazem 
parte dessa área.

Os dados serão retirados de uma revisão bibliográfica sobre as 
línguas ainu (SHIBATANI, 1990; REFSING, 1986), falada ao norte 
do arquipélago japonês; coreana (SOHN, 2001; SONG, 2005; KIM-
RENAUD, 2012; CHANG, 1995), falada principalmente na península 
coreana; japonesa (SHIBATANI, 1990; IWASAKI, 2013; HINDS, 2001), 
falada majoritariamente no arquipélago japonês; manchu (GORELOVA, 
2002), falada tradicionalmente na região da Manchúria, na China; 
mongol (JANHUNEN, 2012), falada na Mongólia e na Mongólia Interior 
(China) e Nivkh (GRUZDEVA, 1998; NEDJALKOV e OTAINA, 2013), 
falada nas ilhas Sacalinas e regiões vizinhas. Serão então analisadas 
oito características destas línguas. Como norte, serão vistos primeiro 
os pontos seguintes como possíveis resultados de contato areal a (1) 
ordem dos sintagmas, o (2) alinhamento morfossintático, e (3) uso de 
classificadores, com a observação mais a fundo sobre uma possível área de 
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convergência levando em consideração os pontos discutidos por Tranter 
(2012), a saber, (4) honorificação de sujeito e objeto, (5) honorificação 
de interlocutor, (6) codificação de tópico e sujeito, (7) uso de converbos 
e (8) passivização indireta.

Por fim, os dados encontrados serão comparados de acordo com 
os passos mencionados em Haspelmath (2001) para se verificar o quão 
provável é a existência de uma área de convergência linguística na região 
sob os parâmetros aqui analisados.

6. DADOS

Como mencionado na seção metodológica, o primeiro ponto 
analisado nas línguas foi a ordem dos constituintes nessas línguas. Devido 
à questão do espaço, serão apenas oferecidos os exemplos para ilustração 
da discussão de cada um dos pontos.

6.1. ORDEM DOS CONSTITUINTES

Em todas as línguas analisadas, a ordem básica dos constituintes 
em orações transitivas foi SOV, ou seja, Sujeito-Objeto-Verbo, como 
exemplificado abaixo na oração (I) em japonês:

I. S O V

inu-ga ringo-o tabe-te i-ru

cachorro-NOM maça-ACU comer-TE existir-Ñ.PSD

“O cachorro está comendo uma maçã” (IWASAKI, 2013, p. 11)
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6.2. ALINHAMENTO MORFOSSINTÁTICO

Como se pode ver na oração (I) acima, a língua japonesa apresenta 
um alinhamento nominativo-acusativo, em que tanto o caso nominativo 
e o acusativo são marcados. A língua coreana apresenta um alinhamento 
similar, em que nominativo e acusativos são marcados com sufixos {-i/-ka} 
para nominativo e {-(l)ul} para acusativo (KIM-RENAUD, 2012, p. 135). 

Mongol e manchu apresentam situações um pouco diferentes 
em que, apesar de terem morfemas expressos para acusativo (que assim 
como em japonês e coreano, são sufixos ou clíticos ligados ao final dos 
sintagmas), o nominativo não é marcado, como no caso do exemplo (II) da 
língua manchu:

II. S O V

bi hergen-be ara-mbi

1.SG carta-ACU escrever-IMPF

“Eu escrevo cartas” (GORELOVA, 2002, p. 166) [Manchu]

No caso das línguas nivkh e ainu, o alinhamento é neutro, sem 
morfologia distinguindo o nominativo do acusativo (NEDJALKOV e 
OTAINA, 2013, p. 50; SHIBATANI, 1990, p. 34).

Temos então três situações diferentes: duas línguas em que 
nominativo e acusativo são marcados morfologicamente (japonês e 
coreano), duas línguas em que o nominativo não é marcado (manchu e 
mongol) e duas línguas em que não há distinção morfológica dos dois 
casos (nivkh e ainu).
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6.3. CLASSIFICADORES

O uso de classificadores numerais na região também não é igual 
em todas as línguas. O uso de classificadores de forma obrigatória é bem 
documentado em japonês (IWASAKI, 2013, p. 38) e coreano (CHANG, 
1995, p. 35). Nessas línguas, os números vêm seguidos de um sufixo que 
indicam ao que se referem, como no caso em “san-dai” em japonês, em que 
“san” indica o número 3 e “dai” indica que se refere a máquinas grandes 
(IWASAKI, 2013, p. 38).

No caso da língua ainu, o classificador ocorre dependendo do 
objeto contado (REFSING, 1986, p. 115), sendo possível não ser utilizado 
em algumas situações, mas sendo obrigatório em outras:

III. Num Subs

Tu unma

Dois cavalo

“Dois cavalos” (REFSING, 1986, p. 115) [Ainu]

IV. Tun katkemat...

Dois.PESSOA mulher

Dois cavalo

“Duas mulheres” (REFSING, 1986, p. 115) [Ainu]

Nivkh apresenta numerais de forma um pouco mais complexa: dos 
números de um a cinco, a forma dos números muda de acordo com o que é 
contado. “m-en”, por exemplo, significa “dois homens”, enquanto “m-or” 
significa “dois animais” (NEDJALKOV e OTAINA, 2013, p. 63), mas tal 
distinção não ocorre entre seis a nove.
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Em mongol, classificadores existem, mas não são obrigatórios 
(JANHUNEN, 2012, p. 193). Não há indicação da existência de classifica-
dores em manchu. 

6.4. HONORIFICAÇÃO DE SUJEITO E OBJETO

As línguas japonesa e coreana apresentam construções bastante 
complexas relacionadas a polidez de sujeito e objeto, requerendo vocábulos 
diferentes dependendo da hierarquia do sujeito ou do objeto da oração em 
relação ao falante. Por exemplo, na oração a seguir, o falante usa uma 
forma especial do verbo dizer para se referir ao presidente da empresa:

V. Shachoo-wa konna koto mo ossha-tta

presidente_TOP assim coisa também dizer.HON-PSD

“O presidente (da empresa) também disse uma coisa assim”  
(IWASAKI, 2013, 322) [japonês]

Não foram encontradas construções análogas nas outras línguas 
do levantamento. 

6.5. HONORIFICAÇÃO DE INTERLOCUTOR

Além da honorificação do sujeito e do objeto, como mostrado acima, 
é possível tanto em japonês quanto em coreano marcar gramaticalmente 
diferentes níveis de polidez de acordo com o status do interlocutor (além, 
como mencionado, do status do sujeito e do objeto das orações). A oração 
(V) acima, por exemplo, poderia ser dita para alguém de status similar ao 
do falante. Entretanto, havendo a necessidade de se falar de forma mais 
polida, honorificando o interlocutor, teríamos uma oração como a seguinte:
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VI. Shachoo-ga soo osshai-mashi-ta

presidente-SUJ assim dizer.HON-POL-PSD

“O presidente disse assim” (IWASAKI, 2013, 323) [japonês]

Nas outras línguas da região, foram encontradas apenas formas de 
honorificação do interlocutor através do uso de pronomes. Em mongol, por 
exemplo, a palavra para “tu” (“cii”) é frequentemente trocada pelo plural 
“vós” (“taa”), de forma que, para indicar a segunda pessoa do plural, é 
costumeiramente adicionado um morfema de plural ao que originalmente 
significava “vós” (“taa-ner”, ou “vós-PL”) (JANHUNEN, 2012, p. 135). 
Mas, não se trata de fenômeno similar ao que ocorre em japonês e coreano.

6.6. CODIFICAÇÃO DE TÓPICO E SUJEITO

Faz-se, morfologicamente, a distinção de sujeito e tópico em 
japonês e coreano, sendo possível inclusive que ocorram conjuntamente 
em orações como a seguinte:

VII. Khokkili-nun kho-ka kilta

Elefante-TOP nariz-SUJ longo

“Elefantes têm nariz longo” (CHANG, 1995, p. 200) [coreano]

VIII. Zou-wa hana-ga naga-i

Elefante-TOP nariz-SUJ longo-Ñ.PSD

“Elefantes têm nariz longo” (tradução para o japonês do autor)

Devido a esse tipo de comportamento, as duas línguas são o que Li 
e Thompson (1976) consideram “línguas orientadas para sujeito e tópico”.
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Ainu apresenta uma possibilidade similar, distinguindo o sujeito 
(não marcado morfologicamente) do tópico, que recebe uma partícula extra:

IX. Sake-anakne somo a-ku

Sake-TOP NEG 1.SG-beber

“Saquê, eu não bebo” (SHIBATANI, 1990, p. 39) [Ainu]

Existência de partículas de tópico que, como em japonês e 
coreano, podem ocorrer com o sujeito, também é reconhecida em manchu 
(GORELOVA, 2002, p. 414).

Salvas as devidas diferenças, Nivkh também apresenta um 
paradigma morfológico semelhante, em que o sujeito (não marcado na 
língua) pode ser contrastado com o que Nedjalkov e Otaina chamam de 
sufixo de foco:

X. Rum Not+xu-d

Rum-SUJ Not+matar-IND

“Rum matou Not” (NEDJALKOV e OTAINA, 2013, p. 162) [Nivkh

XI. Rum-ra Not+xu-d

Rum-FOC Not+matar-IND

“(Foi) Rum (que) matou Not” (NEDJALKOV e OTAINA, 2013, p. 162) 
[Nivkh]

Diferente do que ocorre com a partícula de tópico em coreano e 
japonês (de forma justificada, já que foco e tópico não se referem a um mesmo 
fenômeno), uma vez que este morfema pode ocorrer no meio de oração:
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XII. Rum Not-ra+k’u-d

Rum Not-FOC+matar-IND

“(Foi) Not (que) Rum matou” (NEDJALKOV e OTAINA, 2013, p. 162) 
[Nivkh]

Não foi encontrada uma estrutura similar em mongol.

6.7. USO DE CONVERBOS

Chamamos de converbos o resultado da operação morfológica 
que permitem que um ou mais verbos sejam ligados em série de forma 
a criar uma única oração complexa (JANHUNEN, 2012, p. 163). Não 
só é atestada a existência desses converbos na região como é comum 
que esses converbos tendam a se gramaticalizar com verbos principais 
ao longo do tempo para dar leituras aspectuais ou pseudo-aspectuais 
(TRANTER, 2012, p. 10), como nas orações a seguir:

XII. Converbo V

Tabe-te mita [japonês]

mek-e pw-assta [coreano]

ide-zh üz-sön [mongol]

Comer-LIG ver-PSD 

“Experimentou comer” (TRANTER, 2012, p. 10)
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Apesar de não ter sido encontrada a mesma construção em manchu, 
a presença de converbos na língua é bastante extensa, com Gorelova 
(2002) distinguindo entre vários tipos na língua. Nivkh também apresenta 
um amplo uso de converbos de forma similar aos exemplos oferecidos por 
Tranter, com a possibilidade de uso de converbo junto do verbo “ver” para 
indicar “experimentar/tentar”:

XIV. If p’rə-jnə-r ñu-d̜

3.SG vir-DES-CONV-3.SG olhar-IND

“Ele/Ela tentou vir” (NEDJALKOV e OTAINA, 2013, p. 102) [Nivkh]

Ainu, por sua vez, apresentou um comportamento distinto, 
usando um conectivo onde as outras línguas da região usariam converbos 
(SHIBATANI, 1990, p. 21).

6.8. PASSIVAÇÃO INDIRETA

Além da passiva que temos nas línguas europeias, em que 
o paciente é promovido à posição de sujeito, é possível em japonês e 
coreano que alguém indiretamente afetado por uma ação possa ser 
promovido à posição de sujeito para indicar prejuízo ou adversidade:

XIV. Chichioya-ga kodomo-ni shin-are-ta

Pai-NOM filho-DAT morrer-PSV-PSD

“O pai teve o filho morto” (IWASAKI, 2013, p. 174)

Não foram encontradas nas outras línguas da região construções 
parecidas, com menções a possibilidades similares geralmente sendo 
restritas ao mandarim (TRANTER, 2012, p. 9).
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7. ANÁLISE

Seguindo os dados oferecidos anteriormente é possível 
apresentar o seguinte quadro:

Quadro 1: Resumo Geral

Ainu Coreano Japonês Manchu Mongol Nivkh

SOB Sim Sim Sim Sim Sim Sim

NOM-AC Não Sim Sim Só ACU Só ACU Não

CLASS Opcional Sim Sim Não Opcional Sim

HON.SUJ Não Sim Sim Não Não Não

HON.INT Não Sim Sim Não Não Não

TOP+SUJ Sim Sim Sim Sim Não Sim?

CONV Não Sim Sim Sim Sim Sim

PSV IND Não Sim Sim Não Não Não

Fonte: os autores

As línguas que apresentam maior afinidade entre si são a língua 
japonesa e a língua coreana, exibindo estratégias similares em todos os 
fenômenos analisados. Alguns dos fenômenos, como o uso de converbos 
com a gramaticalização de algumas combinações, assim como a marcação 
diferenciada para tópico e sujeito, foram muito mais amplos, atingindo 
até cinco das seis línguas aqui analisadas. Por outro lado, o sistema de 
honoríficos presente nas línguas japonesa e coreana se restringiu a apenas 
as duas línguas, assim como no caso da passivação indireta.

Seguindo os passos oferecidos no início e baseados em 
Haspelmath (2001), os dois primeiros pontos não seriam suficientes para 
determinar que se trata de uma área de convergência linguística, mas 
seriam suficientes para mostrar uma maior similaridade entre as línguas 
da região. Por outro lado, os seis fenômenos seguintes parecem apontar 
para uma área de convergência em que podemos detectar um núcleo 



333

O
 n

or
de

st
e 

as
iá

tic
o 

co
m

o 
ár

ea
 d

e 
co

nv
er

gê
nc

ia
 li

ng
uí

st
ic

a:
 a

 lí
ng

ua
 ja

po
ne

sa
 e

m
 s

eu
 c

on
te

xt
o 

re
gi

on
al

(Japão-Coreia) que apresenta uma correspondência plena nas estratégias 
gramaticais levantadas e uma periferia (Manchúria, Mongólia, Sibéria), 
em que podemos encontrar pelo menos pelo menos metade dos fenômenos 
aqui descritos (no caso das línguas manchu, mongol e nivkh) ou um pouco 
mais de um terço (no caso da língua ainu). 

Por fim, é necessário frisar que, nas línguas em que não foram 
encontradas as estratégias buscadas, é possível que tenha havido uma falha 
do levantamento, e uma ausência de confirmação não deve ser tomada 
como a confirmação de ausência de quaisquer das estratégias mencionadas 
nas línguas pesquisadas. Ou seja, é possível que em revisões deste 
levantamento encontrem algumas das lacunas aqui despercebidas.

8. CONCLUSÃO

Ainda são necessárias mais pesquisas para entendermos melhor 
as semelhanças entre a língua japonesa e as línguas vizinhas da região. 
Os dados aqui presentes apontam para uma possível existência de uma 
área de convergência linguística, sendo necessária a detecção de outros 
fenômenos que possam ser típicos ou mesmos exclusivos na região. 
Também é necessário entender até onde se estendem essas semelhanças no 
continente asiático, ou se, de fato, esses comportamentos são restritos às 
línguas aqui mencionadas.

De qualquer forma, a possível existência de uma área de 
convergência no nordeste asiático mostra que, no caso da língua japonesa, 
é extremamente problemático fazermos uso de suas características 
tipológicas para tentarmos traçar sua origem e postular suas relações 
genéticas com as outras línguas naturais. Se, por um lado, ela mostra 
o histórico de contato dos povos da região, por outro nos é ainda mais 
desafiadora a resposta da pergunta: qual é a relação da língua japonesa com 
as outras línguas do mundo?
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